
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
CONTROLE EXTERNO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL

1ª PROCURADORIA DE CONTAS

PROCESSO: TCE/009449/2017

ÓRGÃO JULGADOR: PLENO

RELATOR: CONS. Marcus Vinícius de Barros Presídio

NATUREZA: AUDITORIA

RESPONSÁVEIS/PARTES: JASSICON QUEIROZ DOS SANTOS

ORIGEM: SUPERINTENDÊNCIA DE ATENÇÃO INTEGRAL À 
SAÚDE – SAIS

VINCULAÇÃO: SECRETARIA DA SAÚDE – SESAB

PARECER N° 000602/2018

Retornam a  esta  Procuradoria  de  Contas  os  presentes  autos  do  procedimento

eletrônico que formaliza a auditoria realizada pela 2ª Coordenadoria de Controle Externo

(2ª CCE) do Tribunal de Contas do Estado da Bahia, no período de janeiro a outubro de

2017,  na  Superintendência  de  Atenção  Integral  à  Saúde  (SAIS),  com  vistas  ao

acompanhamento da execução orçamentária e financeira em especial no que se refere à

gestão indireta de unidades de saúde, com foco nos contratos de gestão.

Em atenção ao disposto no art.  106, §1º, do Regimento Interno desta Corte de

Contas (Resolução nº 18/92), o Conselheiro Relator (Ref. 2075226) abriu nova vista dos

autos a este  Parquet,  para fins de emissão de parecer em razão da manifestação da

gestora acostada aos autos (Ref. 2074983 e 2074985).

Registre-se que a gestora, Sra. Carla Ornelas Scott,  Diretora Geral da SESAB,

compareceu aos autos após ser  notificada conforme determinação do I.  Relator  (Ref.

2027813).
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Conquanto a gestora tenha se manifestado, não foi apresentado nenhum elemento

novo idôneo a modificar o entendimento já esposado no opinativo anteriormente proferido.

A Diretora Geral restringe-se a trazer atualizações sobre os itens do Relatório de Auditoria

referentes a falha no controle de bens (5.2) informando, basicamente, as providências que

serão tomadas quanto aos bens sem uso. Sobre os demais aspectos defende que a SAIS

é mais indicada para responder aos questionamentos. Deste modo, é forçoso concluir que

as  justificativas  apresentadas  não  modificam  o  panorama  probatório  contido  neste

caderno processual.

Nesse contexto, por não ter sido alterado o cenário fático-probatório delineado no

bojo  do  presente  feito,  RATIFICA este  órgão ministerial  o  Parecer  nº  338/2018  (Ref.

2024600).

É o parecer.

Salvador, 18 de setembro de 2018.

MARCEL SIQUEIRA SANTOS

Procurador do Ministério Público de Contas
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Quadro de Assinaturas
Este documento foi assinado eletronicamente por:

Marcel Siqueira Santos
Procurador do Ministério Público - Assinado em 19/09/2018

Sua autenticidade pode ser verificada no Portal do TCE/BA através do QRCode ou
endereço https://www.tce.ba.gov.br/autenticacaocopia, digitando o código de
autenticação: Y5NTQZMZUX


